
PREFEITURA MUNICIPAL DE MOITA BONITA

DTSPOE SOBRE AS DIRETRIZES OR.

ÇÀ}íENTÁRrAS DO MUNICÍPIO DE //
MOITÀ BONI?À, PARÂ O EXERCÍCIO

DE 1997, E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-

cils.

o PREFEITO DO MUNrCÍPIO DE MOrTÀ BONITA, ESTADO DE SERGIPE.

Faço saber que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanclono
seguinte Lel:

Àrt. t9 - En cumprimento ao dlsposto no art. 150, lnciso If-
parágrafo 2õ, d.a constitülção Estadual ê a Lei orgânica áeste MunicÍ-
iio,-ficam eÉtabelecidas, rios termos {esta Lei, aã diretrizqs geraÍs/
para elaboração do Orçamento do MunicÍpio relativo ao exercÍcio de 19

Art. 5e - O Serencianento {as
do Poder Legislativo Munlcipal será ex
do Poder nenclonado, observando-se o d

.{rt. 6e - O Orçanento do Munic
recursos para o pagaBento dos serviços
quelas decorrentes de sentenças Judlci

ê
i

97.

- Arb. 2s - ,Constttuen-se nas grandes priorldades da Adnlnistração
Pribllca ItlunicÍpal:

I - Geração de empregos
IÍ - Educacao
III - Saúde'e Saneanento Básico

Àrt. Js - Na elaboração da Lel orçamentárla anual para o exercÍ-
cio de L997 rterão precedência, na alocação de recursosr as grandes prio-
rÍdades estabelecidas 4o artlgo anterlor, desta Lel, observadas as netas
definldas para o exercícÍo, constantes do Plano do Governo l'hrnlci.pa1.

Art. 4s - No Projeto de LeÍ Orçanentárla, as receitas e as des-
pesas serão -orçadas segundo os preços vlgentes em JuLho de 1996.

Parágráfo lQ Os -val"ores dq recelta e da despesa apresentados no
Projeto ae Lõi orçamentárla poderão ser atualizados, 4a Léi orçamentária
parã os preços de'Janelro de'1997, pela variação doÁ índices oiicials da
inflacão no período de Julho a Dezembro de 1996.' earáfuafo 2e. Os valores da Lei Orçanentárta vigentes em o] de Ja
nelro de 1997, poderão ser alnda, cofrigldos durante a çxecução orÇatsen-
tária, pelo índlce ofôêta} de inflação acumulado no perlodo.

Rubrlc as e Dotações Orçanentárlas I

ecutado atêndendo aog lnteresses I
lsposto na Lel ns 4.120/64.
ípio destinará, obrÍgatoriamente, I

,da dívlda Municipal, ben como da-
arlas.

encaninhar à Cânara Flunicipal o Proieto
o lÍmite de operações de Crãdito, e ies-
conforme estabelece o Art. L52, Ldclso/

a4

LEr Nc t50/96
De f0 de Maio de 1.996.

Art. 7e - A Mensagem que
de Lei orçamentárla explÍõltaiá
pectiva ressalva, se for o caso,
tlf, da Constituíção Estadual.

"/
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Art. 89 - As desDesas con .'iuros, encargos e anortizações da
dívlda púbtica Munlcipalr- deverão cõnstderar. apenas. âs operaçoes con
tratadaã ou con prÍoridaáes e autorizações cóncàatdaé até à data do en
caminhamento do Projeto de Lei orçaneniárla ao LeglslatÍvo Municlpal.-

Lrt. 9e - A côtrtratação de operações de cr{dito destinada ao
financiamento do prograna de investiurentos do }iunicÍpÍg obedecerá, alén
dos disposltivos constitulcionais, às seguintes condições:

a) ter prévia autori4açãô legislativa
b) ter pgrecer favorável da Secretária Mr:nicipal de Finanças;e

- c) náo ultrapassar o liulte da capacidade de endividanentó dolfunicíplo para 1997.
Àrt. lOe - Para efeito do Art. 154, parágrafo únlco, da Const!tuição Estadual, flca definido que:

I - Âs despesas con pessoal serão flxadas com obs ervân-gla qo disposto no art. ls; lnciso f-II, da Lei conplementar Federal ne82, de 27 de março de 1995i
II - 0 Projeto de Lei Orçanentária estabelecqrá aotação/para atender as projeções de despesas -cón peqsoat e aos acrésclnos áe-'l

l-as decorrentes. conforne o nesrno parágrafo único do Art. 154 da constltulção Estattuali
III - A concessão de vantagens ou aunento de renuneraçã.o/a crlaçãg de cargos ou alterações d.e estiuturas qe cameiras, ben càno'la adnissãor_a qualquer título, de pessoal pelos 6rgãos ou enÍidades daAdmÍnistração Direta og rndirôta, iomente loderão éer feltas na foma//

q? que.a.respeito dlspQen os art_igos-25 e ZB da Constituição Estadual edisposÍtlvo da Lel Orgãnica do lfu;lcípio.
_ Parágrafo únlco. Para eieiio d.e cálcuLo do dÍsposto nesteartigo, nao serão consÍderados os gastos con lnativos e pensionlstas segurados do Sistema de PrevÍdãncla Soclal.

Art. Ils -..É vedado ao Poder Executivo assinar Convâniosi
subvencionar, fazer doações ou ainda destinar verbai púúliaás para assq
ciaçoes comunitárias, beneficientes e corporativas que não tenhan sidoTreconhecldas, pela Cârglq I'Íunicipal, destã Municípiô, em sua condÍção /de efetiva utilldade púb]ica.

Ârt. l2c - O Orçamento da Segurldade Social observará o
disposto nos ArtÍgos I92 a 2J-2 da Constituição Estadua3., e contará, degtre outros, con rec$rsos provinientes:

I - de fundos e de outras fontes, conforae prevl-s-to no Ârt. ]96 da Constituicão Estadual:
II - de'receltas pr6prlas dos órgãos, fundos e ent!

dades que integrau excLuslvamente o oiçaàento de que-traÍa este artigoJ
Í1I - de receltas tiibutárlas. -

Art. lJs - Na fixação das despesas do Orçanento da I
Seguridade Soclal, serão observadas aÀ priortdadãs constantés d.o pLano t
do Governo Munlcipal.

- Art. 14s - Na Progranação do Orçanento de Investlnento, /
serão observadas as priorldades-constantes do-Plano d.o Governo Mr.rnieí-'l
pal.

Art. 15e - O Poder Executivo poderá celebrar Eonvênlos //
com escolas Corn:nltárlas, reconhecldas de uillidades púbtica pela câmà-
ra Municipal, deste MunicÍpio, en forra de cessão de iecursos- hunanos//
equlpamentos e/og materl-al de expedlente, manutenção e pequenas refor-r
nrãsr- desde que não possuan finalidade luórativa e'se deàiqluen à presta-
ção-de ensino gratulto, na forna que preceitua a Lel Orgãn'ica.

§-
§'
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MOITA BONITA

Art. 16s -
após o encerramento
oiçamentárta.

Àrt. I7e -
pesa será feita por
nog, para cadâ unâ,

r-
II-

DESPESAS CORRENTES

Despesas de Custelo
Transferências Correntes

DESPES.A,S DE CAPTTAL

lnves t imentos
Inversões Financeiras
Transferêncj.as de CapltaL

__ Parágrafo le A classificação a que se refere o incisorr do rrcaputtr deste artigo corresponde aós agrüpamentos de elementosde natureza da despesa, conforoe deflnlr a Lel órçamentárta.

o Poder ExecutLvo publiçará, até ,o (trinta) atas
de cada binestre, relatórlo resumido da execuçãol

Na Lel Orçanentária anual, a discrlnlnaÇão da des
categoria de programação, lndlcando-se, -pelo 

ne-T
no seu nenor nivel de detalhamento:
o orçarnento a que pertence;
a natureza da despesa, obedecendo a seguinte clas
s lflcação:

na Lel Orçamentá-trlnvestinentos I

ade públ1ca e os

. Barágrafo 2o - A. Lei Orçarnentárla lncluirá, dentre .//outros, os seguintes demonstratlvos:
_I - das receitas, que obedeeerão ao prevÍsto no art. r

2e, parágrafo ler da Lel Federal ns 4.32Ot de 17 de-março de Ip64;
II- da natureza da despesa, para cada órgão;

_ fÍI-do programa de trabalho d.e cada órgão detalhad.o em
funções, prograoas e sibpiogramas.

_ Palágrafo 3s - Â16n do disposto no [caput deste arti-go, serao apresentados guadros demonstratÍvgs da despêsa, obedecendo-
se os dispositivos da Lei 4.r2O, de 17 de narço de 196l+.

-_ Parágrafo 4e --As categorlas de progranação de que trata o 2caputr deste ãrtlgo serão idenlIflcadas pãr Fro;etos e aitvldaf
ctes, os quaÍs serao Íntegrados por tÍtulo d9 descritos de forra a ca-
racterLzar as respectlvaÀ metas- ou a ação púUttca esperada.

Parágrafo 5s - Os investÍmentos a que §e refere o art.
14 desta Lei serãg ãetalhados por categorla de prógramação, atendendo
o disposto no parágrafo 4s desie artlgõ.

Art. I8s - IIão poderão ser incluidas
ria e em suas alterações despeÀas ctasslfÍcadas cono
en Regime Especlaln, ressalvàdos os casos de calamÍd
Fundoã lnstliuldos á nantidos pelo Poder Ribtico.

Ç*< z./



PREFEITURA MUNICIPAL DE MO]TA BONITA

Art. 19s - Pqra efeito de lnformação poderá, ainda, constar
da proposta Orçamentárla a origen d.os recúrsoÊ, obeáecendo'pelo ure-
nos ao seguintel- I - PêcuPSos próprÍos;

II - recursos de transferências:
IfI - aplicação constltucional na manutenção e desen-r

volvimento do enslno;
Iv - rêcursos decorrentes de Cperações de Cr6dlto.

. Art. 2OS - O ProJeto de Lei Orçanentár1a será apresentado r.

com a forma e con o detal-hanento descritos nesta Lel, apllcando-se/
no que couber, as denais dlsposlções l-egals,

.A,rt. 21e - Os Crédltos adicionals terão a forna e o nÍveL de
detalhamento estabelecidos nesta Lel para o Orçamento, bem como a Í.n
dÍcação dos recursos corrêspondentes.'

- Art. 22e - O Poder Executivo, veriflcada a necessidade ou //
convivâncla admlnistratlva, po{erá eáviar à Cânara Mr:nlcipal, anteli
do encerramento do atual exercício financelro. ProJetos de Lài dls-r
po4do sobre-alteração na legilláção tributáriá, v1ãando estabelecer/
meLhor crltérlo na seletivldade na cobrançâ doÀ trlbutos I especlal-l
n-ente ô Imposto Sobre Servlços-fss e o Irnposto Predial e-Ter;ttorlal
Urbano-II{IU.

Art. 21e - Serão obrigat6rtasrente recolhldos à conta do Tê-r
s ouro Municlpal:

os
ag

d
as

trlbutos Municlpals ;
reqeitas de qualquer natureza geradas e./ otr aI

os 6rgãos da áamrnlstração dlre[a Irlqnicipal; -
receitas provlnientes das transferências da

Att. 24e - O óreão encarregado do Planejamento d.a prefeltu-
ra, no.prazo $e 50 (grigta) dias afósa publlgação da Lel orçamentá-
rIa, dt vuJ.gara, por orgâo e unid.ade orçamentárÍa que integram o 0r-
çamento dg,que trata esta Lei, os quadros Qe detalhamento da despe-sa, especlficando para cada cátegoria econônica os elementos de âes
pesa e respectlvos desdopramentos, con oq valores corrigidos e ftxã
dos na foúa do que dispõe o Art.-4e parágrafo ler destã Lel.

Á,rt. 25s - Às solicltações feltas pelos órgãos do Poder Exe
cutivo MunÍclpa1 para aberturà-.de créaltoi suplemãntares d.entro dãs
linltes autoriàadoã eno Lel, serão acompanhados'de exposições de mo-
tivos justlficando o pedido.

Art. 26s - As alteracões decorrêntes da abertura e reabertu-
ra de cr6dltos adiclonais iniegrarão os quadros de detalhamento d.a
despesa.--------Art.27e - At6 11 de Janeiro de I99?. serão indicados e tota
lizados qon os vafores orçamentários, para cfaa 619ão e suas entidal
des, a-nÍve1 da nenor catrlgorla de píolramação posãivel, os saldos//
dos créditos e extraordlnárlos autorlzados nos últiraos quatro mesesr
do exercíclo de J.96§e que poderão ser reabeftos, na forna do dlspos-
to no Art. I-52, paráirafo 2s, da ConstltuÍção EÀtadual.

I.
IT

recadadas no âmblto
III -

Unlão e do Estado.

d4/
.2/



PREFEITURA MUNICIPAL DE MOITA BONITA

Art. 28e - Esta Lel entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 29s - Revogan-se às disposlções en contrárlo.

Gablnete do Prefeito l{uniclpat 66 Moita Bonitâ(Se), eD ,O

de üaÍo de 1.996.

*k*,/,pwk^e*L
Chefe da DlvÍsão da
Admlnlstração.


